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Novély Vilanova da Silva Reis (*) 
A imunidade de jurisdição do Estado estrangeiro não se conftm.de com a imunidade 
de jurisdição do «agente diplomático» (o chefe de Missão e os membros do pessoal 
diplomático). Aquela decorre de costumes internacionais, por força dos quais nenhwn 
Estado pode submeter outro, contra sua vontade, à condição de parte perante o judiciário 
local. A imunidade do «agente diplomático» está prevista nos arts. 31, 32 e 37 da 
Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas, promulgada pelo Decreto 56.435, de 
81611965. 
No passado, predominava a concepção da imunidade absoluta de jurisdição do 
Estado estrangeiro, sobretudo nos países socialistas. Todos os atos de comércio praticados 
pela extinta União Soviética, por exemplo, eram considerados atos de Estado, assim 
excluídos de apreciação judicial por órgão judiciário estrangeiro. A partir do início deste 
século, houveumamodificação dos costmnes internacionais, prevalecendoo entendimen­
to de que essa imunidade não é absoluta. 
O Juiz Federal Dario Abranches Viotti, em decisão histórica publicada no Dl de 
1°l9n6, anota dois casos, entre tantos outros, que marearam essa evolução consuetudiná­
ria: «Na França, o Tribunal do Comércio do Sena, a 26 de dezembro de 1919, rejeitou a 
imunidade invocada pela Suíça e sustentou que os Estados não podem ser julgados por 
outros em seus atos praticados de jure imperii, mas podem em seus atos praticados de 
jure gestionis (acórdão transcrito na Revista Forense, v. 37, p. 340-1). A Corte de 
Cassação da Itália, em acórdão de suas Câmaras Reunidas, de 31 de janeiro de 1922, 
decidiu que a imunidade não se estende aos atos de ordem privada.» 
ir'
:.; 
No IX Congresso do Instituto Hispano-Iuso-americano ficou deliberado que «a 
imunidade de jurisdição é necessária para a convivência internacional e é inerente à idéia 
do Estado moderno, mas deve ser limitada aos casos nos quais resulte essencial para o 
exerclcio de suas funções soberanas». Esse entendimentojáhavia sidonormatizado pelos 
Estados Unidos da América do Norte com a edição do Foreign Sovereign lmmunities Act 
(*) Juiz FcdenIJ. da 7" V8I'll da Seçlo Judicürla do Distrito Federal. 
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de 1976 e pelo Reino Unido daGrã-Bretanhae da Irlanda do Norte, como Foreign States 
Immunities Act de 1978. 
Acompanhando essa evolução, o Superior Tribunal de Justiça, reportando-se a 
precedentes do Supremo Tribunal Federal, vem decidindo que não há imunidade da 
jurisdição brasileira «quando se trata de litígios decorrentes de relações rotineiras entre 
o Estado estrangeiro, representado por seus agentes, e os suditos do país em que atuam» 
(Apelação Cível 07-BA, Eduardo Ribeiro, 3· TunDa; Agravo de Instrumento 757-DF, 
Sálvio de Figueiredo, 4·Tunna). Entende-sepor «relações rotineiras» aquelas decorrentes 
de relações de trabalho, de atos de comércio e de outros atos de gestão praticados pelo 
Estado estrangeiro. Mas é preciso que a obrigação tenha de ser cumpridano Brasil, o fato 
ou o ato tenha ocorrido no território nacional ou o imóvel esteja situado no País (CPC, 
art. 88). 
Há, porém, imunidade da jurisdição brasileira quando a ação versar sobre ato de 
impérioou quando digarespeito a questões deDireito InternacionalPúblico. Porexemplo, 
a autoridade judiciária brasileira não seria competente para julgar uma ação proposta 
contra Estado estrangeiro para anular uma declaração de guerra, porque isso é ato de 
soberania. O Supremo Tribunal Federal declarou-se incompetente para julgar uma ação 
reivindicatóriapropostapelaRepúblicaÁrabe da Síriacontra a RepúblicaÁrabe do Egito, 
por entender que, não obstante o imóvel localizar-se no Brasil, cabia a esses Estados 
decidirem sobre o destino de seus bens após a extinção da República Árabe Unida, em 
30/9/1961 (RTf 104/889). 
O juiz não deve, de plano, indeferir a petição inicial, supondo ocorrer a imunidade 
de jurisdição do Estado estrangeirolréu. Ao contrário, deve mandar citar o réu para que, 
diante da contestação, aprecie se há ou não essa imunidade. Além disso, o réu pode 
renunciar à imunidade, devendo o órgão judiciário brasileiro julgar a causa. 
Competência. Compete ao juiz federal julgar «as causas entre Estado estrangeiro 
ou organismo internacional e Município ou pessoa domiciliada ou residente no País». 
Compete à Junta de Conciliação e Julgamento, órgão de primeiro grau da Justiça do 
Trabalho, julgar as reclamações trabalhistas propostas contra esses «entes de direito 
público extemo» (Constituição, arts. 109/1 e 114). Em ambos os casos, cabe ao Superior 
Tnbunal de Justiça julgar os recursos ordinários das decisões e das sentenças proferidas 
nessas causas (art. 105m, alínea c). 
O Supremo Tribunal Federal serã competente parajulgar, originariamente, «o litígio 
entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, o Distrito 
Federal ou o Território» (Constituição, art. 10211, alínea e). Conforme o Regimento 
Interno/STF, o processo observará o rito estabelecido para a ação cível originária (art. 
273). 
A citação. Muitas confusões e pelda de tempo já ocorreram quanto à fonna de citação 
do F8tado estrangeiro ou do organismo internacional, às vezes até com <<arranhões» nas 
relações diplomáticas. Brasília já «estremeceu» quando um juiz mandou que o oficial de 
jusliçapenetrasse mun determinado consulado paraproceder à citação! 
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Não é possível a citação por via postal do Ecltado estrangeiro ou do organismo 
internacional, por ser pessoa jurídica de direito público externo (CPC, art. 222, alfnea c). 
Não tem sentido a citação por carta rogatória porque a Missão Diplomática representa o 
Estado estrangeiro'réu acreditado no Brasil. A citação por oficial de jw;tiça não 6 
aconselhável, pois «os locais da Missão são invioláveis, não podendo os agentes do 
Estado acreditado (o Brasil) neles penetrar sem o consentimento do Chefe da Missão». 
Além disso, «o Estado acreditado tem a obrigação especial de adotar todas as medidas 
apropriadas para proteger os locais da Missão contra qualquer intrWlão ou dano e evitar 
perturbações à tranqüilidade da Missão ou ofensas a suadignidade» (Convenção de Viena 
sobre Relações Diplomáticas, art. 22, itens 1° e 2"). 
Diante dessas dificuldades, o juiz deve solicitar, por ofício, ao Chefe do Departa­
mento Consular e Jurídico do Ministério das Relações Exteriores que proceda àcitação. 
O ofício será instruído com cópia da petição inicial e dos documentos. Uma via do ofício 
com a «nota de ciente» do Chefe da Missão Diplomática ou a «nota verbal» de recebi­
mento será encaminhada ao juiz para juntada nos autos. Dessa juntada é que se conta o 
prazo para a resposta (CPC, art. 2411ll, por analogia). A citação para a execução há de 
ser efetuada da mesma forma que a citação para a ação de conhecimento. 
Cwnpre observar que desde a Reforma Administrativa implantadapelo Decreto-Lei 
21.KJ167 «as relações diplomáticas e os serviços consulares» são assuntos de competência 
do Ministério das Relações Exteriores (art. 39). De modo que, por incompatibilidade, está 
revogado o art. 368 doCódigo de Processo Penal: «As citações que houveremde ser feitas 
em legações estrangeiras serão deprecadas por intermédio do Ministro da Justiça». 
A representação do Estado estrangeiro. O Ecltado estrangeiro é representado pela 
respectivaMissãoDiplomática, que é chefiadapor embaixador ounúncio. Todavia, «dois 
ou mais Estados poderão acreditar a mesma pessoa como Chefe de Missão perante outro 
Estado, a não ser que o Estado acreditado a isso se oponha» (Convenção de Viena sobre 
Relações Diplomáticas, art. 3°, item l°, alínea a, e art. 6°). Poderá ser representado por 
um funcionário consular, se não houver missão diplomática Nesse sentido prevê a 
Convenção de Viena sobre Relações Consulares promulgada pelo Decreto 61.078, de 
2fjf1/1967: «Num Estado em que o Estado que envia não tiver missão diplomática e não 
estiver representado pela de um terceiro Estado, um funcionário consular poderá ser 
incumbido, com o consentimento do Estado receptor, e sem prejuízo de seu status 
consular, de praticar atos diplomáticos» (art. 17, item 1). 
A execução da sentença. Não havendo embargos à execução ou sendo eles rejeita­
dos, o juiz deve solicitar ao Ministério das Relações Exteriores a adoção dos «meios 
diplomáticos» cabíveis visando ao cumprimento da sentença. Não pode ordenar penhora, 
arresto, bloqueios etc., pois «os locais da Missão, seu mobiliário e demais bens neles 
situados, assim como os meios de transporte da Missão, não poderão ser objeto de bw;ca, 
requisição, embargo ou medida de execução» (Convenção de Viena sobre Relações 
Diplomáticas, art. 22, item3'. Essa inviolabilidade tambémé assegurada aos Organismos 
Internacionais (ONU, Unesco, OBA, OIT etc.), conforme a Convenção sobre Privilégios 
e Imunidades das Nações Unidas, art. lI, Seção 3, promulgada pelo Decreto 27.784, de 
161211950. 
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E se o Estado estrangeiro/réunão cumprir o julgado proferido pelo órgão judiciário 
brasileiro"! Nesse caso, instaura-se um«litígio internacional», considerando que a senten­
ça ou o acórdão traduz wna manifestação de soberania estatal. A solução desse conflito 
é disciplinadapelas regras do Direito Internacional Público, conforme os princípios gerais 
de direito, os costwnes, os tratados e as convenções. O juiz não deve envolver-se com 
essa delicada questão. 
Não se deve propor ação ou reclamação trabalhista contra embaixada, governo, 
embaixador ou consulado. «Embaixada» é a repartição onde funciona a Missão Diplo­
mática; «governo» é a condução política dos negócios públicos; «embaixador» é o chefe 
de Missão; «consulado» é a repartição consular. Legitimado passivamente, portanto, é o 
próprio Estado estrangeiro, confonne a sua denominação internacional. Por exemplo: 
República Oriental do Uruguai, e não «Embaixada do Uruguai». ao velho linguajar 
forense complicando as coisas... 
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